
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803556 - PR(2024/0447802-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI
ADVOGADOS : DIEGO CAETANO DA SILVA CAMPOS - PR057666

LARISSA QUADROS DO ROSÁRIO - PR096378
SAMUEL EWALD DAVIDSON ZATTA - PR103554

AGRAVADO : ADRIANA GIOVANNETTI
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO SIMÕES PAVONI - PR062595

PEDRO PAVONI NETO - PR014329

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COM ACORDO HOMOLOGADO E
CLÁUSULA PENAL. DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA E
REDUÇÃO EQUITATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n.
284 do STF (deficiência de fundamentação quanto aos arts. 1.022 do CPC e 413
do CC), da Súmula n. 7 do STJ, ausência de demonstração de divergência
jurisprudencial e aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento, em cumprimento de sentença,
no qual se discutiu o atraso de 10 dias no pagamento de parcela de acordo
homologado e a  de cláusula penal.incidência/redução
3. A Corte a quo conheceu e deu parcial provimento ao agravo de instrumento para
reduzir a cláusula penal de 30% para 5% sobre o valor total da dívida; embargos
de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação do  I, do art. 1.022,
CPC por omissão quanto à definição da base de cálculo da multa (valor total da
dívida versus parcela paga em atraso); (ii) saber se houve violação do  do art. 413
CC porque a redução equitativa deveria incidir apenas sobre a parcela inadimplida,
e não sobre o valor total da dívida; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial
quanto à extinção do cumprimento de sentença e ao afastamento da penalidade em
hipóteses de atraso ínfimo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Inexistente negativa de prestação jurisdicional: o acórdão estadual enfrentou a
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controvérsia e definiu expressamente a base de cálculo da multa (valor total da
dívida), não havendo obscuridade, contradição ou omissão (art. 1.022 do CPC).
6. A revisão da conclusão sobre a incidência e a base de cálculo da cláusula penal
demandaria interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ; ademais, o
acórdão está em conformidade com a jurisprudência desta Corte quanto à redução
equitativa da cláusula penal em transação homologada, incidindo a Súmula n. 83
do STJ.
7. O dissídio não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico e de similitude
fático-jurídica, conforme exigem o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ; a incidência da Súmula n. 7 do STJ prejudica o conhecimento pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e não há violação doTese de julgamento
 do CPC quando o acórdão enfrentou a controvérsia e definiu a base deart. 1.022

cálculo da multa. Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ para obstar a revisão da
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas sobre a
cláusula penal e sua base de cálculo, estando o acórdão alinhado à jurisprudência.
O dissídio jurisprudencial não se comprova sem cotejo analítico e similitude fático-
jurídica, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ, art. 1.029,  art. 255,
sendo ainda prejudicado pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

 CPC, arts. 1.022, 1.029 § 1º, 85 § 11, 373, 473 §Dispositivos relevantes citados:
3º, 924 II; CC, arts. 409, 413, 840, 842; CF,  III a, c; CDC,  RISTJ, art. 105  art. 14;

 § 1º.art. 255

 STJ, AgInt no  relatoraJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.927.188/MS,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 6/3/2023;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.794.066/SP,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 29/11/2021;  REsp n. 1.999.836/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/9/2022;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 195087/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 12/5/2022;  AREsp n. 2197374/PR,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STF, Súmula n. 284; 23/6/2025;
STJ, Súmulas n. 5, 7, 83.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803556 - PR (2024/0447802-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI
ADVOGADOS : DIEGO CAETANO DA SILVA CAMPOS - PR057666
  LARISSA QUADROS DO ROSÁRIO - PR096378
  SAMUEL EWALD DAVIDSON ZATTA - PR103554
AGRAVADO : ADRIANA GIOVANNETTI
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO SIMÕES PAVONI - PR062595
  PEDRO PAVONI NETO - PR014329

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COM ACORDO HOMOLOGADO E
CLÁUSULA PENAL. DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA E
REDUÇÃO EQUITATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 284
do STF (deficiência de fundamentação quanto aos arts. 1.022 do CPC e 413 do CC),
da Súmula n. 7 do STJ, ausência de demonstração de divergência jurisprudencial e
aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento, em cumprimento de sentença,
no qual se discutiu o atraso de 10 dias no pagamento de parcela de acordo
homologado e a incidência/redução de cláusula penal.
3. A Corte a quo conheceu e deu parcial provimento ao agravo de instrumento para
reduzir a cláusula penal de 30% para 5% sobre o valor total da dívida; embargos de
declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação do  I, do CPC art. 1.022,
por omissão quanto à definição da base de cálculo da multa (valor total da dívida
versus parcela paga em atraso); (ii) saber se houve violação do  do CC art. 413
porque a redução equitativa deveria incidir apenas sobre a parcela inadimplida, e não
sobre o valor total da dívida; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial quanto à
extinção do cumprimento de sentença e ao afastamento da penalidade em hipóteses
de atraso ínfimo.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Inexistente negativa de prestação jurisdicional: o acórdão estadual enfrentou a
controvérsia e definiu expressamente a base de cálculo da multa (valor total da
dívida), não havendo obscuridade, contradição ou omissão (art. 1.022 do CPC).
6. A revisão da conclusão sobre a incidência e a base de cálculo da cláusula penal
demandaria interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ; ademais, o acórdão está
em conformidade com a jurisprudência desta Corte quanto à redução equitativa da
cláusula penal em transação homologada, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
7. O dissídio não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico e de similitude
fático-jurídica, conforme exigem o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ; a incidência da Súmula n. 7 do STJ prejudica o conhecimento pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e não há violação doTese de julgamento  art. 1.022
do CPC quando o acórdão enfrentou a controvérsia e definiu a base de cálculo da
multa. Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ para obstar a revisão da interpretação
de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas sobre a cláusula penal e sua
base de cálculo, estando o acórdão alinhado à jurisprudência. O dissídio
jurisprudencial não se comprova sem cotejo analítico e similitude fático-jurídica, nos
termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ, sendo ainda art. 1.029,  art. 255,
prejudicado pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

 CPC, arts. 1.022, 1.029 § 1º, 85 § 11, 373, 473 § 3º,Dispositivos relevantes citados:
924 II; CC, arts. 409, 413, 840, 842; CF,  III a, c; CDC,  RISTJ, art. 105  art. 14;

 § 1º.art. 255

 STJ, AgInt no  relatoraJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.927.188/MS,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 6/3/2023;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.794.066/SP,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 29/11/2021;  REsp n. 1.999.836/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/9/2022;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 195087/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 12/5/2022;  AREsp n. 2197374/PR,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STF, Súmula n. 284; STJ, 23/6/2025;
Súmulas n. 5, 7, 83.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LEIA FERNANDA

DE SOUZA RITTI RICCI contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, por não ter sido demonstrada

a ofensa aos arts. 1.022 do Código de Processo Civil e 413 do Código Civil, pela

incidência da Súmula n. 7 do STJ, prejudicada a análise da divergência
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jurisprudencial, por não ter sido demonstrada a divergência jurisprudencial, e pela

incidência da Súmula n. 83 do STJ (fls. 130-132). Alega a agravante que os

pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram atendidos.

Na contraminuta, a parte agravada aduz que a decisão de inadmissibilidade

apreciou corretamente os óbices de conhecimento do recurso especial, sustenta a

aplicação da Súmula n. 284 do STF por deficiência de fundamentação quanto aos

arts. 1.022 do Código de Processo Civil e 413 do Código Civil, invoca os

impedimentos das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ, requer o não provimento do agravo

em recurso especial e a condenação da agravante em honorários nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil (fls. 154-157).art. 85,

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em

agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 56):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ACORDO HOMOLOGADO. DESCUMPRIMENTO. PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO. ATRASO NO PAGAMENTO DE PARCELA EM 10 (DEZ) DIAS.
ACORDO PARCIALMENTE DESCUMPRIDO. CLÁUSULA PENAL DE 30%
SOBRE O VALOR TOTAL DA DÍVIDA. PERCENTUAL EXCESSIVO.
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 413 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA
DO PERCENTUAL DE 5% DO VALOR TOTAL DA DÍVIDA. QUANTIA QUE SE
MOSTRA ADEQUADA À NATUREZA E FINALIDADE DO NEGÓCIO.
DECISÃO PARCIALMENTE REFORMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. [...] a despeito da formação de coisa
julgada pela decisão que homologa a transação entabulada entre as partes, a cláusula
penal nela prevista deve ser reduzida pelo juiz, mediante o princípio da equidade, se a
obrigação tiver sido parcialmente cumprida ou se o valor for manifestamente
excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio, por força do art. 413
do CC/2002, bem como em observância à origem eminentemente contratual da
transação. (REsp n. 1.999.836 /MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 27 /9/2022, DJe de ) 30/9/2022.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl. 73):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PARCIAL
PROVIMENTO DO RECURSO DA EXECUTADA, PARA REDUZIR O
PERCENTUAL DE INCIDÊNCIA DA CLÁUSULA PENAL PARA 5%.
INSURGÊNCIA DA EXECUTADA. ALEGADA EXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE QUANTO À FORMA DE CÁLCULO DO PERCENTUAL.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE ANALISOU AS QUESTÕES TAIS QUAIS
POSTAS, ESTANDO CLARO, COERENTE E FUNDAMENTADO. ACÓRDÃO
EXPRESSO QUANTO À APLICAÇÃO DA CLÁUSULA PENAL SOBRE O
VALOR TOTAL DA DÍVIDA. REDISCUSSÃO DE MÉRITO. MERO
INCONFORMISMO. VIA INADEQUADA. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 1.022, I, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão integrativo

deixou de sanar obscuridade sobre a base de cálculo da multa reduzida, ao afirmar a

incidência sobre o “valor total da dívida” sem esclarecer se seria o valor total do

débito principal do acordo ou apenas a parcela paga em atraso;

b) 413 do Código Civil, visto que a redução equitativa da cláusula penal

deve ajustar não apenas o percentual, mas também a base de cálculo à parte

efetivamente inadimplida, devendo incidir sobre o montante pago com atraso, e não

sobre o valor total da dívida.

Sustenta que o Tribunal de origem ao decidir que manteve a incidência da

multa de 5% sobre o valor total da dívida e afastou a extinção do cumprimento de

sentença divergiu do entendimento dos acórdãos paradigmas indicados na petição,

que, em hipóteses de atraso ínfimo, extinguem a execução e afastam a penalidade.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido e

extinguir o cumprimento de sentença na forma do  II, do Código de Processo art. 924,
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Civil, subsidiariamente requer o reconhecimento de violação do  do Código art. 413

Civil para que a multa de 5% incida apenas sobre o valor pago com atraso, e requer a

fixação de honorários em favor de seus procuradores.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o atraso foi reconhecido e

que a cláusula penal foi adequadamente reduzida para 5% sobre o valor total da

dívida, sustenta que não houve violação de lei federal nem dissídio, aponta a

inadimplência contumaz da recorrente, requer o desprovimento do recurso e a

condenação em honorários (fls. 123-129).

É o relatório.

VOTO

Passo ao enfrentamento das supostas violações.

I –  I, do CPC Art. 1.022,

O  do CPC prevê que cabem embargos de declaração quando art. 1.022

houver obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

A parte recorrente sustenta que o acórdão recorrido deixou de analisar

temas essenciais, notadamente esclarecer a base de cálculo da cláusula penal, se o

valor total do débito principal do acordo ou se apenas a parcela paga em atraso.

Todavia, verifica-se que a Corte de origem apreciou suficientemente a

controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte, inexistindo

negativa de prestação jurisdicional.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 58-62):

“Cuida-se de Agravo de Instrumento decorrente de decisão proferida em sede de
Cumprimento de Sentença em que o juízo de 1º Grau deferiu o processamento da
execução, por entender que houve descumprimento do acordo celebrado entre as
partes, porque inexiste ressalva quanto à tolerância do atraso do pagamento das
parcelas. As partes firmaram o acordo juntado no mov. 220.1 homologado pela
decisão de mov. 225.1, em que foi estabelecido o pagamento do débito nos seguintes
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termos: (...) Ou seja, a parcela paga com atraso foi a correspondente à alínea “b” com
vencimento em  cujo pagamento foi realizado em  conforme 24/04/2023,  04/05/2023,
comprovante de mov. 241.4. Ainda, no item 5 do referido acordo, constou a incidência
de cláusula penal de 30% (trinta por cento) sobre o valor total devido na presente ação,
senão vejamos: (...) Como se verifica na hipótese, assiste parcial razão à Agravante,
porque não houve má-fé ou tentativa de se esquivar ao pagamento do débito, apenas o
atraso de alguns dias para o adimplemento da parcela de R$ 25.000,00 (vinte e cinco
mil reais), sendo incontroverso o descumprimento em parte do avençado. Pois bem. O
Código Civil confere ao magistrado, em diversas situações, a possibilidade expressa
de readequação dos termos contratuais quando evidenciada injusta disparidade dos
negócios firmados entre os obrigados. Este é o caso do  do Código Civil que art. 413
impõe ao julgador que promova a redução equitativa de cláusula penal manifestamente
excessiva, senão vejamos:  A penalidade deve ser reduzida equitativamente Art. 413.
pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da
penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade
do negócio. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou: [...] 4. A
transação, mesmo quando homologada judicialmente, é um contrato típico (arts. 840 e
842 do CC/2002) e a fixação de multa em contratos é expressamente regulamentada
pelo Código Civil, que prevê a possibilidade de se estipular cláusula penal
conjuntamente com a obrigação ou em ato posterior, referindo-se à inexecução
completa desta, à alguma cláusula especial ou à mora (art. 409). 5. A multa prevista
em transação homologada judicialmente tem natureza jurídica de multa contratual
(cláusula penal) e não de astreinte, porquanto esta tem caráter processual e decorre de
imposição pelo Judiciário e aquela configura instituto de direito material e tem origem
na vontade das partes. 6. Nas hipóteses do  do CC/2002, o abrandamento do art. 413
valor da cláusula penal é norma cogente e de ordem pública, consistindo em dever do
juiz e direito do devedor que lhe sejam aplicados os princípios da boa-fé contratual e
da função social do contrato. Precedentes. 7. Assim, a despeito da formação de coisa
julgada pela decisão que homologa a transação entabulada entre as partes, a cláusula
penal nela prevista deve ser reduzida pelo juiz, mediante o princípio da equidade, se a
obrigação tiver sido parcialmente cumprida ou se o valor for manifestamente
excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio, por força do art. 413
do CC/2002, bem como em observância à origem eminentemente contratual da
transação. 8. A conclusão de que a multa é manifestamente excessiva não decorre do
simples fato de seu valor ser elevado, mas do cotejo entre o seu montante e as
circunstâncias da hipótese concreta, de modo que a análise de eventual
desproporcionalidade na cláusula penal fixada entre as partes tem caráter excepcional
em sede de recurso especial, diante da incidência das Súmulas 5 e7 do STJ. (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emREsp n. 1.999.836/MG,
 DJe de ) No presente caso, é desproporcional a incidência da27/9/2022,  30/9/2022.

cláusula penal de 30% (trinta por razão pela qual é caso de reduzir o percentual para
cento) sobre o valor total da dívida, 5%, em atenção à razoabilidade e
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proporcionalmente (cinco por cento) do valor total da dívida ao descumprimento
parcial do acordo, qual seja, o atraso no pagamento da parcela “b” em 10 (dez) dias do
prazo fixado.

(...)
Mesmo porque, o montante a ser alcançado resultará em quantia que se mostrará

adequada à natureza e à finalidade do negócio jurídico entabulado pelas partes, à luz
de suas particularidades e sem permitir o enriquecimento ilícito da Agravada. Logo, é
caso de acolher parcialmente pretensão recursal apenas para reduzir a cláusula penal
prevista no acordo para 5% (cinco por cento) do valor total da dívida.”

 
Apesar da alegação de omissão do julgado, quanto à base de cálculo,

repisou-se no acórdão original que não somente sobre o valor adimplido seria

aplicada, mas também agregando-se o valor dos descontos antes concedidos (fl. 62):

“Logo, é caso de acolher parcialmente pretensão recursal apenas para reduzir a

cláusula penal prevista no acordo para 5% (cinco por cento) do valor total da dívida”.

A rejeição dos aclaratórios, portanto, não implicou ausência de

fundamentação, mas mero inconformismo com o resultado. A alegada omissão sobre

a base de cálculo da cláusula penal não foi contextualizada.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA AGRÁRIO. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. ARTS. 489 E 1022 DO  VIOLAÇÃO. CPC/2015.
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO
DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA  REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA 83/STJ.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  NÃO SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido analisou as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta
Corte. Incidência do enunciado da Súmula n. 83 do STJ.

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula n. 7/STJ)

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.927.188/MS,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,

)10/3/2023.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO

 VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. REEXAMECPC/2015.
DE PROVAS. INCURSÃO NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
PACTUADAS ENTRE AS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.794.066/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/11/2021,

)1/12/2021.
 

II – Violação do  do Código Civil art. 413

O  do Código Civil estabelece que a cláusula penal deve ser art. 413

reduzida equitativamente quando a obrigação principal tiver sido cumprida em parte

ou quando o montante da penalidade se mostrar manifestamente excessivo. A

agravante argumenta que o Tribunal de origem incorreu em violação ao dispositivo

ao reduzir apenas o percentual da multa para 5 %, mantendo, porém, sua incidência

sobre o valor total da dívida, e não sobre a parcela inadimplida, o que geraria

desequilíbrio e afrontaria a proporcionalidade prevista no art. 413.

O Tribunal estadual, todavia, consignou que a redução da multa foi

adequada e proporcional às circunstâncias do caso concreto, concluindo que a

incidência da multa sobre a parcela inadimplida e acrescida do  estipulado a quantum

título de descontos era coerente com cláusula expressa do acordo, não se

configurando em penalidade excessiva.

A alteração dessa conclusão exigiria revolvimento das provas e da

interpretação das cláusulas do acordo, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
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O acórdão recorrido, ainda, alinha-se com a jurisprudência desta Corte de

Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACORDO EXTRAJUDICIAL.
HOMOLOGAÇÃO. OFENSA AO  DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE ART. 884
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE OFENSA AO

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. ENUNCIADO 211 DAART. 1.022
SÚMULA DO STJ. . CLÁUSULA PENAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
COISA JULGADA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME
CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA

. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO.SÚMULA DO STJ
INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas razões do
recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao  do Código de Processo art. 1.022
Civil/2015, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual ( ,Súmula 5/STJ)
bem como matéria fático-probatória ( .Súmula n. 7/STJ)
3. As razões elencadas pelo Tribunal de origem não foram devidamente impugnadas.
Incidência do enunciado 283 da Súmula/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no  AGRAVO AREsp 195087/DF.
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2021/0241207-4. T4 –
QUARTA TURMA. Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. DJe 12/05/2022)

 
III – Dissídio Jurisprudencial

Não houve o devido cotejo analítico do acórdão recorrido com os

precedentes eleitos como paradigmas. Não há, portanto, identidade fático-jurídica

entre o acórdão recorrido e os referidos pela recorrente.

Neste sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO

. I. CASO EM EXAMEINTERNO DESPROVIDO
1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto

defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta foi
válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo, afastando a
responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente para
afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, e se a art. 14
decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em face da
Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força probante
de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição Federal. III. art. 105,
RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que impede
o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia indireta foi
suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico entre
os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o

.devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática"
Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e 1.029, art. 14;

§ 1º; RISTJ,  § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 1.898.375/RS,

julgado em 30/6/2022;
STJ, AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 1.866.385/DF,

Segunda Turma, julgado em (AgInt no AREsp 2197374 / PR- AGRAVO 18/5/2022.
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL-2022/0268781-9. Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA. T4 - QUARTA TURMA, DJEN

 sem grifos no original).23/06/2025,
 

De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual também incide na espécie a

 a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial.Súmula n. 83/STJ,

IV - Conclusão
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.803.556 / PR
Número Registro: 2024/0447802-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00033733020128160153 00099477220238260196 01070324320238160000 01075708720248160000
1070324320238160000 1075708720248160000 107570872024816000000033733020128160153
20240000015589 20240000578676 22872964220238260000 33733020128160153 99477220238260196

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI RICCI
ADVOGADOS : DIEGO CAETANO DA SILVA CAMPOS - PR057666

LARISSA QUADROS DO ROSÁRIO - PR096378
SAMUEL EWALD DAVIDSON ZATTA - PR103554

AGRAVADO : ADRIANA GIOVANNETTI
ADVOGADOS : PEDRO PAVONI NETO - PR014329

PEDRO MAURÍCIO SIMÕES PAVONI - PR062595

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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